
ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE ANAPU 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 29.891.948/0001-66 
 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026-SRP-FME 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE ANAPU, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ nº 29.891.948/0001-

66, com sede na rua, bairro Novo Panorama-Anapu-PA, torna público que realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, pelo 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTES, modo de disputa ABERTO, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, da regulamentação municipal aplicável 

ao Sistema de Registro de Preços e, no que couber, do Decreto Federal nº 11.462/2023, além das 

demais normas pertinentes, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

DATA DA SESSÃO: 28 de outubro 2026 

HORÁRIO: 09h30min (horário local) 

SISTEMA/SITE: licitanet.com.br/ 
 

1.2 O Edital e seus anexos poderão ser obtidos através do Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), plataforma do licitanet (www.licitanet.com.br), Portal 

da Transparência, Mural de Licitações do TCM/PA (https://www.tcm.pa.gov.br/). 

JUSTIFICATIVA PARA A ADOÇÃO DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE 

A adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote justifica-se pela 

necessidade de assegurar a execução integrada do objeto, considerando que os materiais, 

equipamentos e mobiliários previstos no presente procedimento licitatório estão 

vinculados a convênio pactuado, cujo cumprimento exige o fornecimento dos itens em de 

forma coordenada e compatível com o cronograma de execução estabelecido. 

O agrupamento dos itens em lotes busca garantir maior eficiência administrativa e 

operacional, facilitar o gerenciamento e a fiscalização do fornecimento, otimizar a 

logística de entrega e reduzir os riscos de atrasos, entregas parciais e incompatibilidades 

entre os itens necessários à plena execução do objeto. A contratação por lote também 

favorece a organização do recebimento e a disponibilização simultânea dos materiais, 

equipamentos e mobiliários destinados às unidades escolares beneficiadas. 

A medida observa os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, 

competitividade e seleção da proposta mais vantajosa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente de seu art. 40, § 3º, quando aplicável. 

Dessa forma, justifica-se o julgamento pelo menor preço por lote, considerando a 

necessidade de entrega dos itens, a vinculação do objeto ao convênio pactuado e a busca 

pela execução coordenada e tempestiva do fornecimento, desde que demonstrada a 

vantajosidade do agrupamento e preservada a competitividade da licitação. 

  

https://licitanet.com.br/
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2. DO OBJETO 

2.1 O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual 

aquisição de materiais, equipamentos e mobiliários destinados às atividades de arte, 

cultura, música, práticas desportivas, laboratórios multidisciplinares, horta escolar, 

rádio escolar, cozinha, ambientes pedagógicos, jornal escolar, lazer e apoio às 

atividades docentes nas escolas de educação em tempo integral Maria das Dores, 

conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos no Termo de 

Referência; 

2.2 A licitação será dividida em LOTES, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 

interesse; 

2.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE, considerado o 

menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 33 da Lei nº 14.133/2021, e 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto; 

2.4 Os materiais deverão ser fornecidos conforme especificações técnicas, 

quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência, observando padrões de 

qualidade, segurança e adequação às faixas etárias atendidas, em conformidade com as 

diretrizes educacionais vigentes; 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Pregão é o nível básico do registro cadastral no Licitanet.com.br que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

3.2 O cadastro deverá ser feito no LICITANET, no sítio https://licitanet.com.br/ 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação.  

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Licitanet 

através do site (https://licitanet.com.br/) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Licitanet.com.br 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 

2006. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE ANAPU 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 29.891.948/0001-66 
 

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.4 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.5 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.6 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.7 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

4.8. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 

ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.9 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.10 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.11 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.12 O tratamento diferenciado previsto no art. 48, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, 

inclusive eventual prioridade para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, somente será aplicado se houver regulamentação válida aplicável ao Município, 

justificativa específica nos autos, definição objetiva da abrangência territorial e observância dos 

limites e condições legais. Esse mecanismo não se confunde com o empate ficto previsto nos arts. 

44 e 45 da mesma Lei Complementar; 

4.13 Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que 

a proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

4.14 Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

4.15 Que que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

4.16 Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

4.17 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.18 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.19 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; e 
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4.20 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 

4.21 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 O envio das propostas e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital ocorrerá por 

meio eletrônico, mediante utilização de chave de acesso e senha fornecidas pelo sistema. 

5.2 Nesta licitação, a fase de habilitação precederá as fases de apresentação de 

propostas, lances e julgamento, conforme disposto no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Observação: A adoção da inversão das fases do procedimento licitatório, com a realização da 

fase de habilitação antes das fases de apresentação das propostas e lances e de julgamento, 

justifica-se pelas particularidades do objeto e pela necessidade de conferir maior segurança, 

eficiência e celeridade à contratação, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 

5.3 Nos termos do art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá determinar 

que a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e julgamento, desde que 

tal medida seja motivada, demonstre os benefícios decorrentes e esteja expressamente prevista no 

edital.  

5.4 No presente certame, a adoção da inversão de fases mostra-se adequada e conveniente em 

razão das características da contratação, considerando a necessidade de prévia verificação da 

capacidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica dos licitantes, de modo a 

assegurar maior segurança, eficiência e celeridade ao procedimento, desde que observadas as 

condições previstas no art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

5.5 A experiência administrativa demonstra que procedimentos dessa natureza costumam 

atrair elevado número de participantes, sendo recorrente a participação de licitantes que não 

atendem integralmente às exigências de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-

financeira e técnica. Nessas hipóteses, a realização da fase competitiva antes da verificação da 

habilitação pode ocasionar sucessivas desclassificações e inabilitações, retardando a conclusão 

do certame e comprometendo a eficiência do procedimento. 

5.6 A habilitação prévia permite que apenas licitantes efetivamente aptos participem da fase 

competitiva, reduzindo riscos de propostas inexequíveis, recursos decorrentes de inabilitações 

posteriores, abandono da disputa por empresas sem capacidade operacional e atrasos na 

contratação. 5.7 Com isso, promove-se maior segurança jurídica, racionalidade procedimental e 

efetividade na seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

5.8 A medida também fortalece o gerenciamento de riscos previsto na Lei nº 14.133/2021, 

assegurando que a disputa ocorra exclusivamente entre empresas previamente qualificadas para 

executar o objeto, preservando os princípios da eficiência, da economicidade, da competitividade, 

da isonomia e do interesse público.  

5.9 Dessa forma, considerando a complexidade operacional do objeto, a necessidade de 

garantir a regularidade do fornecimento e os benefícios decorrentes da habilitação prévia dos 

licitantes, justifica-se a adoção da inversão de fases prevista no art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, 

por representar procedimento mais eficiente, seguro e adequado à obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública 

5.10 Após a solicitação do pregoeiro, o licitante vencedor deverá enviar sua proposta 

reajustada no prazo máximo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das 

demais sanções previstas neste Edital 
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5.11 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.12 Caberá ao licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, sendo responsável por eventuais prejuízos decorrentes da inobservância 

de mensagens do sistema ou de desconexão. 

5.13. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

inseridas no sistema; 

5.14. Nesta etapa, não será estabelecida ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que ocorrerá apenas após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1  O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O 

PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

6.2 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

6.3 Marca de cada item ofertado (se houver); 

6.4 Fabricante de cada item ofertado (se houver); 

6.5 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

6.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação 
 

7. DO SEGURO GARANTIA DA PROPOSTA 

7.1 Será exigida garantia de proposta no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado 

da contratação, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021. O licitante poderá optar por uma das 

modalidades admitidas pelo art. 96, § 1º, da referida Lei, observadas as regras legais específicas 

de cada modalidade; 

7.2 O valor global estimado pela Administração para a contratação objeto deste Pregão 

é de R$ 643.205,57 (seiscentos e quarenta e três mil, duzentos e cinco reais e cinquenta e sete 

centavos), conforme, mapa de preços e demais documentos integrantes deste Edital. 

7.3 O valor estimado tem caráter meramente referencial, não constituindo limite para as 

propostas, em conformidade com o disposto no §1º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4 O comprovante do seguro garantia deverá ser apresentado no momento do envio da 

proposta, juntamente com o comprovante de pagamento. 

7.5 A não apresentação do seguro garantia da proposta bem como comprovante de pagamento 

acarretará a desclassificação da licitante, nos termos da legislação vigente. 

7.6 A garantia de proposta das licitantes não vencedoras será restituída no prazo de até 30 

(trinta) dias, contados a partir da homologação. 
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7.7 A garantia de proposta das licitantes inabilitadas será restituída no prazo de 10 (dez) dias 

contado a partir do encerramento da fase de habilitação; no caso de interposição de recurso o 

prazo de devolução será contado a partir do julgamento definitivo dos recursos. 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 

à proposta mais bem classificada. 

8.4 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.5 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.6 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.7 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.8 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.9 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

8.10 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste 

edital. 

8.11 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.12 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.13 O intervalo mínimo entre os lances, seja em valores ou percentuais, aplicável tanto aos 

lances intermediários quanto àqueles destinados a cobrir a melhor oferta, será de R$ 50,00 

(cinquenta) reais, observado o tempo mínimo de 1 (um) segundo entre os lances. 

8.14 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.15 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”. 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
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I. No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

a. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

b. Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será encerrada automaticamente. 

c. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço disposto. 

8.16 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

8.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

8.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 

do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no via chat no sistema do licitanet, quando 

serão divulgadas data e hora para a sua reabertura, e será reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

8.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

8.23. O empate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 será aplicado 

aos licitantes enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte, nas condições 

legais, quando a proposta da empresa de maior porte for a melhor classificada e a proposta da 

ME/EPP estiver até 5% (cinco por cento) acima, por se tratar de pregão, observada a disciplina 

do sistema eletrônico. 

8.24. A ME/EPP melhor classificada na faixa legal será convocada para apresentar oferta inferior 

à primeira colocada no prazo previsto na legislação e operacionalizado pelo sistema eletrônico, 

respeitada a ordem de classificação. 

8.25. O tratamento de preferência local ou regional, quando cabível, constitui mecanismo distinto 

do empate ficto e somente poderá ser aplicado se houver regulamentação válida, justificativa 

específica nos autos e previsão expressa neste edital, em conformidade com o art. 48, § 3º, da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

8.26. Não havendo exercício do direito de preferência pela ME/EPP convocada, serão chamadas 

as demais ME/EPP que se enquadrem na faixa legal, respeitada a ordem de classificação e o 

procedimento do sistema eletrônico. 
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8.27. A aplicação dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 dependerá da declaração de 

enquadramento e da verificação dos requisitos legais, sem prejuízo da regularização fiscal e 

trabalhista nos prazos previstos em lei. 

8.28. Em caso de equivalência entre propostas de ME/EPP na faixa de preferência, será observado 

o procedimento de desempate previsto na legislação e no sistema eletrônico, com registro dos atos 

praticados 

 

8.29 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

8.30 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.31 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 

1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

8.32 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

2) empresas brasileiras; 

3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

8.33 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

8.34 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

8.35 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.36 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.37 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 Encerradas as fases de lances e de negociação, o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar deverá, após convocação do Pregoeiro, encaminhar, exclusivamente pelo 

sistema eletrônico e no prazo estabelecido no edital, a proposta final readequada ao último lance 

ofertado. Caso o valor da proposta seja inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração, o licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta readequada, a planilha 

de custos e formação de preços referente ao lote em que tenha sido declarado vencedor, ou 

documento equivalente, a fim de demonstrar a exequibilidade dos preços ofertados.  

9.2 A planilha deverá conter, no mínimo, a discriminação dos seguintes elementos, 

observadas as peculiaridades do porte da empresa e do respectivo regime tributário adotado pelo 

licitante (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real). 

9.3 Os valores deverão demonstrar a compatibilidade da proposta com os custos de mercado 

e evidenciar a exequibilidade do preço ofertado, nos termos do art. 59 da Lei nº 14.133/2021 

9.4 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 

exigências do ato convocatório. 

9.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

9.6 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será admitida a realização 

de diligência para esclarecimentos ou complementação de informações, conforme art. 64 da Lei 

nº 14.133/2021, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta,  

9.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, com base no Art. 34 

da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.9 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 9.7, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação, que comprove:  

i) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

j) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta  

9.10 As empresas que apresentarem deságio (desconto) acima de 50% do valor de referência 

ficam obrigadas a apresentar juntamente com a proposta adequada, a planilha de custos e 

formação de preços ou documento equivalente que comprove a exequibilidade da proposta, 

conforme o art. 34 da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.11 O licitante que não apresentar e/ou não demonstrar a exequibilidade de sua proposta de 

acordo que trata o item 9.6, a sua proposta será desclassificada 

9.12 A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, 

para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, 

conforme disposto no art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021. 

9.13 Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vícios insanáveis;  

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
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c) apresentar preços manifestadamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável  

f) Não apresentar a planilha de custos e formação de preços ou documento equivalente que 

comprove a exequibilidade da proposta. 

9.14 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, 

composições de preços ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.15 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.16  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

9.17 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.18 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.19 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.20 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.21 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro Verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital 
 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no 

Licitanet.com.br, e ainda; 

10.2 Possuir Cadastro do Licitanet.com.br; 

10.3 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas–CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br); 

10.4 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

10.5 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0) 

10.6 Certidão de consulta do Tribunal de Contas da União-TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/ 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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10.7 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário; 

10.8 A certidão deverá ser apresentada em nome da empresa licitante e também de seus sócios (se 

houver), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio. 

10.9 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

10.10 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

10.11 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

10.12 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

10.13 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.14 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no 

Licitanet.com.br, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  

10.15 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.16 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

10.17 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

10.18 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.19 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

10.20 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10.21 os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
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11.RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURIDICA (Art. 66 da Lei 14.133/2021) 

11.1 No caso de empresário individual: inscrição no caso de empresário individual: inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

11.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio mei.receita.economia.gov.br; 

11.3 No caso de sociedade empresária, apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado dos 

documentos comprobatórios da identidade e dos poderes de representação de seus 

administradores; 

11.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;  

11.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

11.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971;  

11.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização;  

11.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva;  

11.9 Alvará de Funcionamento em nome da empresa licitante, expedido pelo órgão competente 

do município onde a empresa está estabelecida, em plena validade, como comprovação da 

regularidade de funcionamento da empresa. 

11.10 Certidão Específica Digital e Certidão Simplificada Digital, emitida pela Junta Comercial 

do Estado de domicílio da empresa, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da data 

de abertura da sessão pública. A referida certidão tem por finalidade comprovar a existência legal 

da empresa, a regularidade de seus atos constitutivos, a capacidade de representação de seus 

responsáveis legais e a sua situação cadastral atual, constituindo-se em requisito indispensável 

para atestar a veracidade das informações apresentadas e a idoneidade da licitante. 

11.11 Cédula de identidade e CPF ou Documento equivalente do (s) proprietário (s) e dos 

respectivos sócios (se houver). 
 

12. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (Art. 68 da Lei 

14.133/2021) 

12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), juntamente com o 

seu QSA (Quadro de Sócios Administradores; 

12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão conjunta, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU), inclusive aqueles relativos às contribuições 

sociais, nos termos da legislação vigente. 

12.2 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

12.3 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, juntamente 

com o histórico do empregador  

12.6 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou de Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 

Efeitos de Negativa (CPDT-EN), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e da Lei nº 12.440, 

de 7 de julho de 2011, juntamente com a Certidão de autos físico de 1º e 2º grau, bem como a 

apresentação da certidão de ações trabalhistas de jurisdição do estado da sede da licitante, ambas 

as certidões deverão vir com data de emissão não superior a 30 dias ou com validade expressa no 

próprio documento. 

12.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual 

12.8 Certidão de feitos para fins gerais, emitido pelo Ministério Público do Trabalho (MPT), 

através do site da Procuradoria Regional do Trabalho da sede da licitante. 

12.9 Certidão de cumprimento da cota legal de PCD do Ministério do Trabalho, conforme 

artigo 93 da Lei nº 8.213 de 1991 

12.10  Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal.  

12.11 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas  

12.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas  

12.13 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, 

ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. No prazo de cinco dias prorrogável por igual 

período a critério da administração. 

12.15 Os documentos exigidos nos itens 12.2, 12.3, 12.7 e 12.9 deverão ser apresentados em 

nome da pessoa jurídica licitante e de seus respectivos sócios (pessoas físicas), conforme o caso, 

com a finalidade de comprovar a regularidade fiscal, nos termos da legislação vigente 

12.16 Para fins de habilitação, os documentos que não apresentarem, em seu teor, data de 

validade expressamente fixada pelo órgão expedidor deverão ser apresentados com data de 

emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data da sessão pública deste Pregão, sob pena 

de inabilitação da licitante 
 

13. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL (Art. 67 da Lei 14.133/2021) 

13.1 Para fins de comprovação da qualificação técnica, a licitante deverá apresentar atestado(s) 

de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove(m) a execução, de forma satisfatória, compatíveis em características, natureza e 

complexidade com o objeto deste objeto desta licitação. 
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13.2 Quando o(s) atestado(s) for(em) emitido(s) por pessoa jurídica de direito privado, 

deverá(ão) conter firma reconhecida do signatário que o subscrever. 

13.3 Em caso de dúvidas quanto aos atestados apresentados, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro, em conjunto com a Comissão de Contratação, poderá, em sede de 

diligência, solicitar documentos complementares ou outros elementos comprobatórios que se 

fizerem necessários ao saneamento de dúvidas e/ou à prestação de esclarecimentos. 

13.4 O(s) atestado(s) deverão conter, no mínimo: 

a) Razão social, CNPJ e endereço da empresa contratante; 

b) Identificação do emitente (nome, cargo, assinatura e contato); 

c) Descrição resumida dos itens fornecidos, com especificações compatíveis com o objeto 

desta licitação; 
 

14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.1 Certidão Negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

(Inciso II do Art 69 da Lei 14.133/2021); 

14.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

juntamente com a Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o 

atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos neste edital, nos termos do art. 69 § 

1º da Lei 14.133/2021 

14.3 Certificado de Regularidade Profissional, expedido pelo Conselho Regional e dentro de 

sua validade 

14.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

14.5 Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

14.6 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 

(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante 

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

14.7 As empresas, que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item/lote 

pertinente. 

14.8 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

14.9 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial; 

14.10 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
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14.11 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006: 

a) Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou  

b) Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

c) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

e) Notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis significativas e outras 

informações explanatórias, conforme Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte, instituída pela resolução CFC nº 1.418, de 05 de dezembro de 2012; 

f) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados 

acompanhados dos respectivos Termos de Abertura e Encerramento e das Notas Explicativas, 

devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou no órgão 

competente, conforme a natureza jurídica da empresa, conforme Código Civil e o Decreto-Lei 

nº 486/1969 e demais legislação vigente. 

14.12 O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 

Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio 

da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital - SPED). 

14.13 Será obrigatório ainda a apresentação da relação de compromissos assumidos pelo 

licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira. Caso a licitante 

não possua compromissos que importam em diminuição da sua capacidade financeira, a mesma 

deverá apresentar declaração de que não possui compromissos que diminuem a sua capacidade 

financeira sob pena de inabilitação, tal exigência tem respaldo no § 3o do Art. 69 da Lei 

14.133/2021 

14.14 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC n º 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 

15.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

15.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 
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15.6 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal de 

Compras, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

16.1. A proposta final do(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), deverá ser encaminhada no 

prazo de duas (2) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá:  

16.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em via única, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal.  

16.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento.  

16.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

16.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

16.6. No mesmo prazo do item 16.1, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta no 

Licitanet.com.br, sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes 

deverão entrar em contato com o suporte da plataforma.  

16.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

16.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

16.9 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

16.10 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

16.11 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

16.12 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

16.13 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação; 
 

17.ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

17.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, para adjudicar 

o objeto e homologar a licitação 
 

18.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida por 

ocasião da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme disposto no Decreto 

Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023 
 

19.DOS RECURSOS 

19.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
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prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer 

em campo próprio do sistema. 

19.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

preclusão desse direito. 

19.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias 

úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

19.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

19.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste edital 
 

20.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário mais bem classificado terá o prazo de 

até 5 (cinco) dias contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

20.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

20.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

20.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços regist rados e demais 

condições. 

20.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

20.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

20.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

20.8 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos 

preços registrados, nos termos da legislação vigente. 

20.9 Por ocasião da prorrogação da vigência da Ata, poderá ser admitida a renovação dos 

quantitativos inicialmente registrados, até o limite do quantitativo original, desde que 

devidamente justificada pelo órgão gerenciador, observados os princípios da economicidade e da 

eficiência. 
 

21.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

21.1. Não será exigida garantia contratual, em conformidade com o disposto no art. 96 da Lei 

14.133. 
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22.DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

22.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

22.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

22.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

22.4 É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil). 

22.5 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

22.6 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

22.7 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições do art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

22.8 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

22.9 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art., 137, 

nas formas prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 

139, todos da Lei 14.133, de 2021. 

22.10 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

publicação, pode e poderá ser prorrogado nos termos do art. 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

22.11 Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

22.12 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

22.13 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

22.14 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

22.15 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

22.16 Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

22.17 Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
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atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

22.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, 

quando for o caso. 

22.19 A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma 

do item 

22.20 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 

23.DO FORNECIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

23.1 Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

23.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

23.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

23.4 Da entrega e critério de aceitação do objeto 

23.5 O prazo para o fornecimento é de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 

ORDEM DE FORNECIMENTO, emitida pelo órgão competente. 

23.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de até 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das sanções administrativas prevista neste Termo de Referência. 

23.7 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato 
 

24.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência e minuta do contrato. 
 

25.DO PAGAMENTO 

25.1 O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

25.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

25.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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25.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

25.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

25.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

25.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante. 

25.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

25.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

25.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 

habilitação. 

25.11 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratan te. 

25.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

25.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, que será calculada pro rata die sobre INPC. 
 

26.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1. Constituem infrações administrativas aquelas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

Constituem infrações administrativas aquelas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

26.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade e o devido processo legal: advertência; multa; 

impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

26.3. A aplicação das sanções observará o art. 156 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, inclusive 

os critérios de natureza e gravidade da infração, peculiaridades do caso, circunstâncias 

agravantes/atenuantes, danos e programa de integridade. 

26.4. A multa moratória será de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso sobre o valor da parcela 

inadimplida, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo de posterior extinção contratual e/ou 

aplicação de sanção mais grave quando cabível. 

26.5. A multa compensatória será fixada, conforme a infração e o dano, entre 0,5% e 30% do 

valor pertinente, observados proporcionalidade, contraditório e ampla defesa. 

26.6. As multas poderão ser cumuladas com outras sanções quando juridicamente cabível.  
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26.7. Para multa, será observado o art. 157 da Lei nº 14.133/2021; para impedimento e 

inidoneidade, o processo observará o art. 158 e demais dispositivos aplicáveis 
 

27. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

27.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

27.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

do sistema: licitanet.com,br 

27.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

27.4 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração  

27.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

27.6 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 

pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 

alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública 

ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).  

27.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame 

28. DO REAJUSTE 

28.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses contado da data 

do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º, e art. 92, V, da Lei nº 14.133/2021. 

Após esse período, poderão ser reajustados pelo IPCA, mediante aplicação automática, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

28.2 O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, 

contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação de índices, tomando-

se por base a data da apresentação da proposta. 

28.3 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente 

subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado 

desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

28.4 Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela 

ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 

(um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica 

do contrato. 

28.5 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, 

Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e 

requerimento expresso da Contratada. 

28.6 O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 

assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os 

elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
 

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

29.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma 

eletrônica diretamente no Licitanet.com.br, conforme art. 17, § 4º da Lei 14.133, de 2021. 

29.3. Todos as comunicações serão formalizadas através do Licitanet.com.br. 

29.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

29.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

29.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

29.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

29.8. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos 

para o devido saneamento. 

29.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

29.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

29.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

29.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

29.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

29.14 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

29.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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29.16. A Autoridade Superior da Secretaria de Educação-SEMED, poderá revogar este Pregão 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando 

for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios 

da ampla defesa e contraditório. 

29.17 A anulação do pregão induz à do contrato. 

29.18 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

29.19 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

29.20 Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no 

Acórdão n. 1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado 

e avaliado pelo Pregoeiro. 

 

30.DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E DOS ANEXOS 

30.1 O Edital e seus anexos estarão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, no endereço eletrônico https://pncp.gov.br, no Portal Licitanet 

(https://licitanet.com.br), bem como no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de 

Anapu-PA, assegurando plena publicidade e acesso irrestrito aos interessados. 

30.2 O instrumento convocatório poderá, ainda, ser retirado presencialmente na Sala de Licitações 

da Prefeitura Municipal de Anapu-PA, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 14h00min, 

garantindo ampla disponibilidade do documento. 

 

31.DOS ANEXOS 

31.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial 

ANEXO V - Declaração De Elaboração Independente De Proposta 

ANEXO VI - Declaração Do Inciso XXXIII Do Art. 7º Da Cf/88 

ANEXO VII - Modelo De Declaração De Enquadramento Como Microempresa Ou Empresa De 

Pequeno Porte 

ANEXO VIII - Declaração de Empregabilidade de Deficientes 

 

Anapu-PA, 16 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

JOHN WALLAYN DOS SANTOS JUSTINIANO 

Secretário de Educação 

  

https://pncp.gov.br/
https://licitanet.com.br/


ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE ANAPU 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 29.891.948/0001-66 
 

ANEXO-I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS PARA ATIVIDADES DE ARTE, 

CULTURA, MÚSICA, PRÁTICAS DESPORTIVAS, LABORATÓRIOS 

MULTIDISCIPLINARES, HORTA ESCOLAR, RÁDIO ESCOLAR, COZINHA, 

AMBIENTES PEDAGÓGICOS, JORNAL ESCOLAR, LAZER E APOIO ÀS 

ATIVIDADES DOCENTES NAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 

MUNICÍPIO DE ANAPU/PA, conforme especificações, quantitativos estimados e condições 

estabelecidas neste instrumento e em seus anexos. 

1.2. A contratação será processada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), visando 

possibilitar aquisições parceladas, conforme a necessidade da Administração, a disponibilidade 

orçamentária e a programação das unidades escolares. 

1.3. Os materiais deverão ser novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de utilização, livres 

de defeitos e de acordo com as especificações técnicas, os padrões de qualidade e as exigências 

de segurança aplicáveis a cada item. 

1.4. As especificações detalhadas, unidades de fornecimento, quantidades estimadas e demais 

características dos produtos deverão constar do Anexo I deste Termo de Referência, após a 

consolidação da demanda pela Secretaria Municipal de Educação. 

1.5. A contratação não contempla serviços de instalação, manutenção ou suporte técnico, salvo se 

expressamente previstos e justificados para algum item específico no Anexo I e no instrumento 

convocatório. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DO ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO 

2.1. A contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente 

nos dispositivos relativos ao planejamento da contratação, ao Termo de Referência, às compras 

públicas e ao Sistema de Registro de Preços, incluindo os arts. 6º, inciso XXIII, 18, 23, 40 e 82 a 

86, conforme aplicáveis. 

2.2. Deverão ser observadas as normas regulamentares municipais que disciplinam a aplicação da 

Lei nº 14.133/2021 e o Sistema de Registro de Preços no âmbito do Município de Anapu/PA. 

2.3. O Decreto Federal nº 11.462/2023, que regulamenta o SRP no âmbito da Administração 

Pública federal direta, autárquica e fundacional, poderá ser considerado naquilo que for 

juridicamente aplicável ou adotado pela regulamentação municipal, não se presumindo sua 

aplicação automática ao Município. 

2.4. A contratação está vinculada ao Documento de Formalização da Demanda (DFD), ao Estudo 

Técnico Preliminar (ETP) e ao Mapa de Riscos elaborados para a aquisição dos materiais 

destinados às escolas de educação em tempo integral. 

2.5. O alinhamento ao Plano de Contratações Anual, quando elaborado e aplicável ao Município, 

deverá ser indicado no processo administrativo, juntamente com a demonstração da 

compatibilidade da contratação com o planejamento e o orçamento da Administração. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar condições adequadas ao 

funcionamento das escolas de educação em tempo integral do Município de Anapu/PA, mediante 
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a disponibilização de materiais necessários às atividades pedagógicas, administrativas, esportivas, 

tecnológicas, de manutenção e de apoio à alimentação escolar. 

3.2. A educação em tempo integral demanda estrutura material compatível com a permanência 

ampliada dos estudantes nas unidades escolares, envolvendo atividades curriculares e 

complementares, práticas esportivas, recursos pedagógicos, utilização de equipamentos de 

informática, mobiliário e utensílios necessários ao funcionamento das cozinhas escolares.  

3.3. A ausência ou insuficiência desses materiais pode comprometer a execução das atividades 

educacionais, dificultar a organização dos espaços escolares, prejudicar as ações pedagógicas e 

reduzir a eficiência dos serviços prestados à comunidade. 

3.4. A contratação busca, portanto, assegurar a continuidade das atividades escolares, contribuir 

para a melhoria das condições de ensino e aprendizagem e proporcionar às unidades escolares os 

recursos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições. 

3.5. A aquisição deverá observar a necessidade efetiva de cada unidade escolar, evitando compras 

excessivas, desperdício de recursos públicos e formação de estoques incompatíveis com a 

capacidade de armazenamento e utilização dos materiais. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA PARA A ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da diversidade dos 

materiais pretendidos, da possibilidade de consumo ao longo do período de vigência da ata e da 

conveniência de realizar aquisições parceladas, conforme as necessidades efetivas das unidades 

escolares. 

4.2. O SRP permite à Administração planejar uma contratação com quantitativos estimados, 

registrar os preços e efetuar as aquisições futuras de acordo com a demanda, sem a obrigação de 

adquirir imediatamente a totalidade das quantidades registradas. 

4.3. A utilização do sistema também poderá contribuir para a racionalização das compras, a 

padronização das especificações, a redução de procedimentos repetitivos e o melhor planejamento 

das entregas, desde que demonstradas as vantagens da solução no processo administrativo. 

4.4. A ata de registro de preços não substitui a necessidade de cada contratação decorrente ser 

formalizada de acordo com as regras legais e regulamentares aplicáveis, incluindo a verificação 

da necessidade, da disponibilidade orçamentária e da manutenção da vantajosidade dos preços. 

 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A solução consiste na seleção de fornecedores para registro dos preços dos materiais 

necessários às escolas de educação em tempo integral, com fornecimento sob demanda, durante 

a vigência da Ata de Registro de Preços. 

5.2. A solução compreenderá: 

I – registro dos preços dos materiais especificados no Anexo I; 

II – emissão de solicitações, ordens de fornecimento ou instrumentos equivalentes pela 

Administração, conforme a regulamentação aplicável; 

III – entrega dos produtos nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação; 

IV – recebimento e conferência dos materiais quanto à quantidade, qualidade e conformidade com 

as especificações; 

V – substituição dos itens recusados, defeituosos ou entregues em desacordo com as exigências; 

VI – pagamento somente dos materiais efetivamente fornecidos e regularmente recebidos, 

observadas as condições da contratação. 

5.3. Não será exigida a aquisição integral dos quantitativos registrados, ficando cada fornecimento 

condicionado à necessidade da Administração e às condições legais e orçamentárias pertinentes.  
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6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os fornecedores deverão atender às exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, 

trabalhista e econômico-financeira previstas na legislação e no instrumento convocatório, 

observada a proporcionalidade em relação ao objeto. 

6.2. Os materiais deverão atender às seguintes condições gerais: 

I – ser novos, de primeiro uso e adequados à finalidade prevista; 

II – apresentar qualidade, resistência e durabilidade compatíveis com o uso a que se destinam; 

III – atender às especificações, dimensões, composição, capacidade, acessórios e características 

indicadas no Anexo I; 

IV – observar as normas técnicas e de segurança aplicáveis, quando existentes e pertinentes; 

V – apresentar identificação, embalagem, manual ou informações técnicas quando exigíveis em 

razão da natureza do produto; 

VI – ser entregues em embalagens adequadas ao transporte e à conservação, sem danos ou sinais 

de violação que comprometam a integridade do material; 

VII – possuir garantia legal e, quando prevista para o item, garantia contratual nos termos do 

Anexo I ou do instrumento convocatório. 

6.3. Não serão admitidos materiais usados, recondicionados ou remanufaturados, salvo previsão 

expressa e tecnicamente justificada para item específico, o que deverá constar do instrumento 

convocatório. 

6.4. As especificações deverão ser objetivas e suficientes para caracterizar cada produto, evitando 

exigências excessivas, restritivas ou que favoreçam indevidamente determinada marca ou 

fornecedor. 

6.5. Quando houver necessidade de referência a marca ou modelo, deverão ser observadas as 

hipóteses legais e a respectiva justificativa técnica, sem prejuízo das regras de equivalência 

eventualmente admitidas. 

6.6. Para os equipamentos de informática, deverão ser definidos, no Anexo I, os requisitos 

mínimos de desempenho, conectividade, compatibilidade, acessórios, alimentação elétrica e 

demais características necessárias à utilização pretendida. 

6.7. Para o mobiliário escolar, deverão ser definidas as dimensões, os materiais constitutivos, a 

capacidade de suporte, a estabilidade, a resistência e os requisitos de segurança pertinentes.  

6.8. Para os utensílios de cozinha, deverão ser especificados os materiais, as dimensões, a 

capacidade e a adequação à finalidade de uso, inclusive quanto ao contato com alimentos, quando 

aplicável. 

6.9. Para os materiais esportivos, escolares, pedagógicos e ferramentas, deverão ser descritas as 

características necessárias ao uso pretendido, considerando durabilidade, segurança e adequação 

às atividades escolares. 

 

7. DOS QUANTITATIVOS E DA ESTIMATIVA DE CONSUMO 

7.1. Os quantitativos estimados deverão ser definidos com base no levantamento realizado junto 

às unidades escolares de educação em tempo integral, considerando, entre outros fatores: 

I – número de escolas atendidas; 

II – quantidade de estudantes e turmas; 

III – número de profissionais e ambientes escolares; 

IV – materiais já disponíveis em estoque e suas condições de uso; 

V – necessidades de reposição, manutenção e ampliação da estrutura; 

VI – planejamento das atividades pedagógicas, esportivas, tecnológicas e de apoio à alimentação 

escolar; 
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VII – consumo histórico, quando houver, e projeção de utilização durante o período de vigência 

da ata. 

7.2. A memória de cálculo dos quantitativos deverá integrar o processo administrativo, com a 

indicação da metodologia adotada e dos dados que fundamentam as estimativas. 

7.3. Os quantitativos máximos para registro deverão ser discriminados por item, não sendo 

suficiente indicar apenas uma quantidade global por categoria de materiais.  

 

8. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DA ESTIMATIVA DO VALOR 

8.1. O valor estimado da contratação será definido mediante pesquisa de preços formalizada no 

processo administrativo, observando os parâmetros legais e regulamentares aplicáveis. 

8.2. A pesquisa poderá considerar, conforme disponibilidade e pertinência, preços praticados em 

contratações públicas similares, bancos e painéis oficiais de preços, publicações especializadas, 

sítios eletrônicos idôneos e cotações formais de fornecedores. 

8.3. As fontes consultadas, datas de pesquisa, condições comerciais e metodologia de apuração 

deverão ser documentadas, com análise crítica de eventuais valores discrepantes. 

8.4. A estimativa deverá apresentar, no mínimo, a descrição do item, unidade de fornecimento, 

quantidade estimada, preço unitário de referência e valor total estimado. 

8.5. O valor total estimado corresponderá à soma dos valores estimados dos itens, considerando 

os quantitativos máximos definidos pela Administração. 

8.6. A estimativa está registrada no quadro a seguir após a conclusão da pesquisa de preços: 

 

ORD. MATERIAL/SERVIÇO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

SOLICITADA 

LOTE I - ARTE CULTURA E MÚSICA 

1.  
AMPLIFICADOR FONE OUVIDO 4 CANAIS HA400 
POWEPLAY 

UNIDADE 10 

2.  

BAQUETA MADEIRA P/ CAIXA-TAROL 

ESPECIFICAÇÃO: BAQUETA MADEIRA P/ CAIXA-
TAROL 

UNIDADE 20 

3.  BAQUETAS DE BUMBO UNIDADE 10 

4.  BAQUETAS DE SURDO UNIDADE 10 

5.  
BATERIA ELETRÔNICA SIMPLES 9 PADS OU 
PROFISSIONAL REVAS 7 PADS 

UNIDADES 1 

6.  

BATERIA MUSICAL C/ 5 PEÇAS COMPLETA 

ESPECIFICAÇÃO: BATERIA MUSICAL C/ 5 PEÇAS 
COMPLETA 

UNIDADE 2 

7.  CABO DE AUDIO UGREEN 3.5MM P/6.35MM MACHO 2M UNIDADSE 20 

8.  
CABO P10 P10 MONO 90    GRAUS VIOLÃO GUITARRA 
BAIXO 5M METROS 

UNIDADE 5 

9.  CAIXA DE RETORNO UNIDADE 3 

10.  

CAVALETE DE PINTURA 

ESPECIFICAÇÃO: CAVALETE TELA CHART PORTA 
BLOCO 

UNIDADE 15 

11.  

CLARINETE O MODELO DE REFERÊNCIA PARA 

INICIANTES É: CLARINETE EM SI BEMOL 17 CHAVES 

NIQUELADA CCB KONIG 

UNIDADE 6 

12.  
CONTRA BAIXO DE 4 CORDAS 
ESPECIFICAÇÃO: CONTRA BAIXO DE 4 CORDAS 

UNIDADE 3 

13.  
ENCORDOAMENTO BAIXO 4 CORDAS 
ESPECIFICAÇÃO: ENCORDOAMENTO BAIXO 4 CORDAS 

UNIDADE 25 

14.  

ENCORDOAMENTO VIOLAO GUITARRA. 

ESPECIFICAÇÃO: ENCORDOAMENTO VIOLAO 
GUITARRA. 

UNIDADE 25 

15.  
ENCORDOAMENTO VIOLAO NYLON 
ESPECIFICAÇÃO: ENCORDOAMENTO VIOLAO NYLON 

UNIDADE 25 
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16.  

ESCALETA 32 TECLAS DE SOPRO MELODICA COM 
BOLSA. 32 TECLAS  O MODELO DE REFERÊNCIA PARA 
INICIANTES É: SPRING COM TECLAS BRANCAS + 
ESTOJO BOCAL 

UNIDADE 30 

17.  ESTANTE DE PARTITURA UNIDADE 10 

18.  

ESTANTE PARTIT. METAL DOBRAVEL C CAPA 
ESPECIFICAÇÃO: ESTANTE PARTIT. METAL 
DOBRAVEL C CAPA 

UNIDADE 20 

19.  FILTRO DE LINHA UNIVERSAL 6 TOMADAS UNIDADE 2 

20.  
FILTRO DE LINHA UNIVERSAL 6 TOMADAS RÉGUA 

EXTENSÃO CHAVE LED 
UNIDADE 8 

21.  
FLAUTA DOCE SOPRONAO BARROCA 
ESPECIFICAÇÃO: FLAUTA DOCE SOPRONAO BARROCA 

UNIDADE 30 

22.  

GUITARRA ELETRICA STRATOSONICA 
ESPECIFICAÇÃO: GUITARRA ELETRICA 
STRATOSONICA 

UNIDADE 3 

23.  HEADPHONE COM ENTRADA DE CABO 2P UNIDADE 10 

24.  

KIT 3.600=900W SUB.15" +TORRE C/8 TWET DE 3" 
ESPECIFICAÇÃO: KIT 3.600=900W SUB.15" +TORRE C/8 
TWET DE 3" 

UNIDADE 2 

25.  

KIT FANFARRA BANDA ESCOLAR 14 INSTRUMENTOS 
LUEN BATUKA + BAQUETAS OBS: 2 PARES PARA CADA 

INSTRUMENTO. 

KIT 2 

26.  
MESA DE SOM STÉRIO C/ 12 CANAIS BLUETOOTH 
ESPECIFICAÇÃO: MESA DE SOM STÉRIO C/ 12 CANAIS 

UNIDADE 2 

27.  

MICROFONE S/ FIO DIGITAL – DUPLO 

ESPECIFICAÇÃO: MICROFONE S/ FIO DIGITAL – DUPLO 

– PROFISSIONAL TIPO JBL 

UNIDADE 2 

28.  
PAD ESTUDO BATERIA 12 POLEGADAS E 10 PARES DE 
BAQUETA DE CAIXA 

UNIDADE 10 

29.  
PALHETA PARA SAXOFONE SAX TENOR VANDOREN 
JAVA  NÚMERO DA PALHETA:1,5 

UNIDADE 10 

30.  PEDAL DE EFEITO CUVAVE CUBE BABY PRETO UNIDADE 3 

31.  PEDESTAL SUPORTE MICROFONE UNIDADE 5 

32.  
SAXOFONE ALTO VEDO PROFISSIONAL EM MI BEMOL 

PARA INICIANTES 
UNIDADE 4 

33.  

TECLADO MUSICAL DE 5/8 -= PSRE-272 
ESPECIFICAÇÃO: TECLADO MUSICAL DE 5/8 -= PSRE-
272 

UNIDADE 10 

34.  
TRANSMISSOR RECEPTOR P10 SEM FIO PARA 

INSTRUMENTOS   
UNIDADE 10 

35.  TROMBONE DE VARA SI BEMOL COM ESTOJO E BOCAL UNIDADE 4 

36.  
TROMPETE SIB O MODELO DE REFERÊNCIA PARA 

INICIANTES É HARMONICS HTR300L LAQUEADO 
UNIDADE 4 

37.  

VIOLAO CLASSICO ESTUD. CORDAS NYLON 
ESPECIFICAÇÃO: VIOLAO CLASSICO ESTUD. CORDAS 

NYLON 

UNIDADE 10 

 

ORD. MATERIAL/SERVIÇO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

SOLICITADA 

LOTE II - PRÁTICAS DESPORTIVAS 

38.  
APITO  
ESPECIFICAÇÃO: APITO FOX 40 

UNIDADE 3 

39.  
BAMBOLÊS 63 CM 
ESPECIFICAÇÃO: BAMBOLÊS 63 CM 

UNIDADE 20 

40.  

BASTÃO ATLETISMO REVEZAMENTO 

ESPECIFICAÇÃO: BASTÕES DE 
ATLETISMO/REVEZAMENTO 

UNIDADE 5 

41.  
BOLA DE VOLEIBOL VP 5000 
ESPECIFICAÇÃO: BOLA DE VOLEIBOL VP 500 

UNIDADE 5 

42.  BOLA HANDEBOL SUÉCIA UNIDADE 5 

43.  
BOLAS DE FUTSAL 

ESPECIFICAÇÃO: BOLA DE FUTSAL 
UNIDADE 5 

44.  BOLAS DE FUTSAL UNIDADE 5 
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ESPECIFICAÇÃO: BOLA DE FUTSAL 500 

45.  
BOLAS DE FUTSAL 
ESPECIFICAÇÃO: BOLA DE FUTSAL 1000 

UNIDADE 5 

46.  
 BOLAS DE HANDEBOL H1L 
ESPECIFICAÇÃO: BOLA DE HANDEBOL H1L 

UNIDADE 5 

47.  
BOLAS DE HANDEBOL H2L 

ESPECIFICAÇÃO: BOLA DE HANDEBOL H2L 
UNIDADE 5 

48.  
BOLAS DE HANDEBOL H3L 
ESPECIFICAÇÃO: BOLA DE HANDEBOL H3L 

UNIDADE 5 

49.  
BOLAS DE QUEIMADA 
ESPECIFICAÇÃO: BOLA DE QUEIMADA 

UNIDADE 5 

50.  
BOLAS DE VOLEIBOL 

ESPECIFICAÇÃO: BOLA DE VOLEIBOL 
UNIDADE 5 

51.  
BOMBA DE AR 
ESPECIFICAÇÃO: BOMBA PARA ENCHER BOLAS 

UNIDADE 4 

52.  CATAN UNIDADE 5 

53.  COLETE ESPORTIVO UNIDADE 21 

54.  CORDA  METRO 30 

55.  
CRONÔMETRO 

ESPECIFICAÇÃO: CRONÔMETRO DIGITAL 
UNIDADE 4 

56.  
CUBO MÁGICO 
ESPECIFICAÇÃO: CUBO MÁGICO  

UNIDADE 30 

57.  
JOGO DA MEMÓRIA 
ESPECIFICAÇÃO: JOGO DA MEMÓRIA 

UNIDADE 4 

58.  JOGO DA VIDA UNIDADE 5 

59.  
JOGO DE DAMA 

ESPECIFICAÇÃO: JOGO DA DAMA 
UNIDADE 10 

60.  
JOGO DE XADREZ 
ESPECIFICAÇÃO: JOGO DA XADREZ 

UNIDADE 10 

61.  JOGO IMOBILIÁRIO UNIDADE 5 

62.  

JOGOS DE CARTÃO ARBITRAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: JOGOS DE CARTÃO PARA 

ARBITRAGEM 

UNIDADE 4 

63.  

KIT CONES /BARREIRAS TREINO 
ESPECIFICAÇÃO: 10 CONES C/ 5 BARREIRAS 
DESMONTÁVEIS, 10 PRATOS, ESCADA FUNCIONAL 
AJUSTÁVEL, 8 ARGOLAS AGILIDADE COM BOLSA 

UNIDADE 2 

64.  

KIT PRIMEIROS SOCORROS 
ESPECIFICAÇÃO: KIT PRIMEIROS SOCORROS. 

CONTÉM: 01 ROLO DE ESPARADRAPO IMPERMEÁVEL; 
01 PAR DE LUVAS PARA PROCEDIMENTOS; 02 ROLOS 

DE ATADURAS 100% ALGODÃO 13 FIOS; 02 
COMPRESSAS DE GAZE, PACOTE COM 5 UNIDADES; 01 

TESOURA PEQUENA; 01 DESINFETANTE PARA USO 
TÓPICO 30 ML. 

UNIDADE 2 

65.  MONOPOLY UNIDADE 5 

66.  PLACAR MANUAL UNIDADE 1 

67.  ROLO DE ELÁSTICO UNIDADE 1 

68.  SCRABBLE UNIDADE 5 

69.  TRILHA (MOINHO) UNIDADE 5 

 

ORD. LOTE III - LABORATÓRIO MULTIDISCIPLINA/CIÊNCIA E MATEMÁTICA 

70.  
ARCADA DENTÁRIA 
ESPECIFICAÇÃO: ARCADA DENTÁRIA ARTICULADA COM ESCOVA 

UNIDADE 4 

71.  

BALANÇA DIGITAL DE ALTA PRECISÃO 

ESPECIFICAÇÃO: BALANÇA DE PRECISÃO SEMI-ANALÍTICA BEL 
S203H (3 CASAS) - 0,001G, 210G INMETRO 

UNIDADE 2 

72.  

COLEÇÃO DE LÂMINAS BIOLÓGICAS 

ESPECIFICAÇÃO: COMPOSTA POR 60 LÂMINAS BIOLÓGICAS 
PREPARADAS ABRANGENDO AS ÁREAS DE: HISTOLOGIA 
VEGETAL, HISTOLOGIA HUMANA, MICROBIOLOGIA, ZOOLOGIA, 
BOTÂNICA, PARASITOLOGIA. DEVE ACOMPANHAR CAIXA TAMPA 

E SEPARADORES APROPRIADOS. 

COLEÇÃO 4 

73.  CONJUNTO DE CUBOS UNIDADE 6 
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ESPECIFICAÇÃO: MATERIAL CONCRETO QUE POSSIBILITA 
EXPLORAR PROPRIEDADES DE POTÊNCIA, O ESTUDO DA FACE DO 
CUBO, O CÁLCULO DE VOLUME E AS REPRESENTAÇÕES 
ESPACIAIS EM MÚLTIPLAS VISTAS. COMPOSTO DE 60 CUBOS DE 

MADEIRA COM ARESTA DE APROXIMADAMENTE 40MM, 
PINTADOS EM 5 CORES DIFERENTES. ACONDICIONADO EM CAIXA 

DE MADEIRA. 

74.  

CONJUNTO DE FORMAS GEOMÉTRICAS 
ESPECIFICAÇÃO: POSSIBILITA EXPLORAR CONCEITOS SOBRE 

NÚMEROS, GEOMETRIA, GRANDEZAS E MEDIDAS AO EXPLORAR 

PROPRIEDADES DE POLÍGONOS, DEFINIÇÃO E CÁLCULO DE 
PERÍMETRO E ÁREA, ALÉM DE SITUAÇÕES PROBLEMAS SOBRE 
REGISTRO E REPRESENTAÇÃO. COMPOSTO POR PEÇAS EM EVA, 

COM AS SEGUINTES FORMAS E MEDIDAS APROXIMADAS: 20 
TRIÂNGULOS EQUILÁTEROS DE LADO 50MM; 20 TRIÂNGULOS DE 
LADO 100MM; 50 QUADRADOS DE LADO 10MM; 30 QUADRADOS DE 
LADO 50MM; 12 QUADRADOS DE LADO 100MM; 20 RETÂNGULOS 

DE DIMENSÕES 100X50MM; 20 RETÂNGULOS DE DIMENSÕES 
200X50MM; 20 PENTÁGONOS REGULARES DE LADO 50MM; 20 
HEXÁGONOS DE LADO 50MM; 10 CÍRCULOS DE DIÂMETRO 50MM; 

10 CÍRCULOS DE DIÂMETRO 10MM; 10 CÍRCULOS DE DIÂMETRO 

100MM. ACONDICIONADO EM CAIXA DE PLÁSTICO. 

UNIDADE 7 

75.  

CRÂNIO HUMANO  
ESPECIFICAÇÃO: CRÂNIO HUMANO COM ANATOMIA DOS NERVOS 
CEREBRAIS 

UNIDADE 4 

76.  

DOMINÓ DE TEXTURAS  

ESPECIFICAÇÃO: COMPOSTO POR 28 PEÇAS, FABRICADO EM MDF 

E EVA, COM MEDIDAS DAS PEÇAS DE 35 MM X 70 MM X 6 MM 

UNIDADE 10 

77.  

ESQUELETO HUMANO  
ESPECIFICAÇÃO: ESQUELETO HUMANO 85 CM ARTICULADO COM 
NERVOS 

UNIDADE 4 

78.  

ESTETOSCÓPIO 
ESPECIFICAÇÃO: DISPOSITIVO ACÚSTICO PARA AUSCULTAÇÃO. 
CONFECCIONADO EM METAL E PVC COM COMPRIMENTO DE 350 
MM. DEVERÁ POSSUIR AUSCULTADOR FECHADO COM 

DIAFRAGMA, ANEL ISOLANTE E TUBO. 

UNIDADE 10 

79.  

GLOBO TERRESTRE 
ESPECIFICAÇÃO: GLOBO TERRESTRE POLÍTICO/FÍSICO EM ALTO 
RELEVO, 30CM 

UNIDADE 5 

80.  JALECOS UNIDADE 5 

81.  

JOGO DA MEMÓRIA TÁTIL 

ESPECIFICAÇÃO: CONFECCIONADO EM MADEIRA, CONTÉM 20 
PEÇAS COM SUPERFÍCIES TEXTURIZADAS DIVERSAS COM 
MEDIDAS DE 50X50X10 MM CADA. ACONDICIONADO EM CAIXA DE 
MADEIRA. 

UNIDADE 6 

82.  

KIT CARTOGRÁFICO 

ESPECIFICAÇÃO: KIT DE MAPAS MUDI E BRASIL, RELEVO, 
HIDROGRAFIA ETC. 

KIT 4 

83.  

KIT CORPO HUMANO 
ESPECIFICAÇÃO: MODELO DE ANATOMIA HUMANA DE 26.67CM 

COM ÓRGÃOS REMOVÍVEIS - PVC 

KIT 4 

84.  

KIT ESCOLAR DE REAGENTES 

ESPECIFICAÇÃO: KIT DE REAGENTES QUÍMICOS COM 80 

PRODUTOS 

KIT 10 

85.  

KIT FÍSICA – ELETRICIDADE, CIRCUITO E MAGNETISMO 
ESPECIFICAÇÃO: FÍSICA LABS BÁSICO ELECTRICIDADE 

DISCOVERY CIRCUIT, MAGNETISMO 

KIT 4 

86.  

KIT HUMANO 
ESPECIFICAÇÃO: KIT HUMANO COM TODA ANATOMIA E 
FISIOLOGIA DO CORPO HUMANO, FEMININO E MASCULINO. 

KIT 4 

87.  

KIT MEDIÇÃO 
KIT MEDIÇÃO - NÍVEL ALUMÍNIO, CANETA DE TESTE DIGITAL, 

ESQUADRO DE AÇO 10", TRENA 5 METROS, METRO SUECO 2 
METROS 

KIT 4 

88.  KIT MOLECULAR KIT 4 
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ESPECIFICAÇÃO: KIT DE MODELO MOLECULAR DE 240 PEÇAS 
PARA QUÍMICA ORGÂNICA E INORGÂNICA, KIT DE ESTRUTURA 
INORGÂNICA ORGÂNICA DE MODELO MOLECULAR DE QUÍMICA 
CONJUNTO DE MODELOS DE LIGAÇÃO ATÔMICA 

89.  
KIT PLANO CARTESIANO 

ESPECIFICAÇÃO: KIT PLANO CARTESIANO 
KIT 4 

90.  

KIT ROBÓTICA 
ESPECIFICAÇÃO: KIT ROBÓTICA COMPLETO COM CONJUNTO DE 
PEÇAS, SENSORES, MOTORES, PLACAS ELETRÔNICAS, OUTROS 

ACESSÓRIOS E COMPONENTES, MANUAL DE INSTRUÇÃO. 

KIT 10 

91.  

KIT TERMÔMETROS DIGITAIS 
ESPECIFICAÇÃO: KIT COM 5 TERMÔMETROS DIGITAIS TIPO 
ESPETO SIMPLA 

KIT 2 

92.  

KIT UTENSÍLIOS DE METAL 
ESPECIFICAÇÃO: BICO DE BUNSEN; GARRA, TELA DE AMIANTO, 

TRIPÉ PARA SUSTENTAR INSTRUMENTOS COM FUNDOS 

REDONDOS OU IRREGULARES. 

KIT 2 

93.  

KIT VIDRARIAS PARA LABORATÓRIO DE CIÊNCIAS 
ESPECIFICAÇÃO: BALÃO DE FUNDO CHATO; BASTÃO DE VIDRO; 

BURETA; COPO DE BÉQUER; COPO DE ERLENMEYER; FUNIL; TUBO 
DE ENSAIO; PIPETA; PLACA DE PETRI; PROVETA. 

KIT 2 

94.  
LENTE DE AUMENTO (LUPA) 
ESPECIFICAÇÃO: LENTE DE AUMENTO (LUPA) 

UNIDADE 10 

95.  LUPAS DIGITAIS UNIDADE 2 

96.  

LUVAS DE PROCEDIMENTO.  

ESPECIFICAÇÃO: DESCARTÁVEIS, FABRICADAS EM LÁTEX, CAIXA 
COM 100 UNIDADES, TAMANHO P. 

UNIDADE 10 

97.  

LUVAS DE PROCEDIMENTO.  
ESPECIFICAÇÃO: DESCARTÁVEIS, FABRICADAS EM LÁTEX, CAIXA 
COM 100 UNIDADES, TAMANHO M. 

UNIDADE 10 

98.  

MAPA GEOGRÁFICO  

ESPECIFICAÇÃO: MAPA GEOGRÁFICO BANNER PEDURAR 120 X 
90CM,  MUNDI, AMÉRICAS, BRASIL 

UNIDADE 2 

99.  MÁSCARAS CAIXA 10 

100.  

MATERIAL DOURADO 
ESPECIFICAÇÃO: CUBOS E PARALELEPÍPEDOS PARA 

REPRESENTAR UNIDADE, DEZENA, CENTENA E MILHAR, 
UTILIZADOS PARA ESTUDAR O SISTEMA POSICIONAL DE 
NUMERAÇÃO DECIMAL, OPERAÇÕES MATEMÁTICAS, 
ORDENAÇÃO, CONJUNTOS NUMÉRICOS E FRAÇÃO. O MATERIAL É 

COMPOSTO POR 611 PEÇAS CONFECCIONADAS EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO INJETADO, SENDO ESTAS: 1 CUBO (MILHAR), 10 
PLACAS (CENTENAS), 100 PRISMAS RETANGULARES (DEZENAS) E 
500 CUBOS COM APROXIMADAMENTE 1 CM DE ARESTA 

(UNIDADES). 

UNIDADE 5 

101.  
MESA BANCADA APOIO MULTIUSO, RETANGULAR, 

COMPRIMENTO DE 1,90M, 70CM DE LARGURA, 90CM DE ALTURA, 
TAMPO E ESTRUTURA EM AÇO INOXIDÁVEL  

UNIDADE 4 

102.  
MICROSCÓPIO BINOCULAR SIMPLES 

ESPECIFICAÇÃO: MICROSCÓPIO BINOCULAR SIMPLES 
UNIDADE 10 

103.  

MODELO DE CORAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO: MODELO DE CORAÇÃO, 2 PARTES TAMANHO 
REAL, 34 ESTRUTURAS ANATOMICAMENTE CORRETAS, DESIGN 

MAGNÉTICO, BASE DE EXIBIÇÃO MONTADA, MANUAL 

DETALHADO DO PRODUTO, MODELO DE CORAÇÃO ANATOMIA, 
MODELO DO CORAÇÃO HUMANO 

UNIDADE 4 

104.  

MODELO DIDÁTICO DO SISTEMA SOLAR 
ESPECIFICAÇÃO: CONFECCIONADO EM MADEIRA E PLÁSTICO 
PVC, MEDINDO 540X540X240 MM, DISPONÍVEL EM 110 E 220 V. 

POSSUI PAINEL CIRCULAR COM 530 MM DE DIÂMETRO, IMPRESSO 

EM POLICROMIA, COM SISTEMA DE MOVIMENTAÇÃO 
SINCRONIZADA DOS COMPONENTES, E CONTAR COM UMA 
LÂMPADA INTERNA REPRESENTANDO O SOL, PROVIDA DE CABO 

COM INTERRUPTOR. ACONDICIONADO EM CAIXA DE PAPELÃO. 
PERMITE O ESTUDO DOS ASTROS LUMINOSOS E ILUMINADOS, 

UNIDADE 2 
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MOVIMENTOS DE TRANSLAÇÃO E ROTAÇÃO DO PLANETA TERRA, 
MOVIMENTOS E FASES DA LUA E ECLIPSE. 

105.  

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO: EQUIPAMENTO PARA PROTEÇÃO OCULAR 
INDIVIDUAL. FABRICADO EM PLÁSTICO TRANSPARENTE COM 

DIMENSÕES APROXIMADAS 180X60 MM. DEVERÁ CONTER 

ALETAS LATERAIS. 

UNIDADE 60 

106.  

RELÓGIO SOLAR 
ESPECIFICAÇÃO: EQUIPAMENTO PARA DEFINIR TEMPO POR MEIO 

DO SOL. CONFECCIONADO EM AÇO COM ACABAMENTO EPÓXI 
MEDINDO 150X150X110 MM. PERMITE A DETERMINAÇÃO DAS 
HORAS POR MEIO DA INCIDÊNCIA DOS RAIOS SOLARES. 

UNIDADE 2 

107.  
TORSO HUMANO BISSEXUAL 

ESPECIFICAÇÃO: TORSO HUMANO BISSEXUAL COM COLUNA 

EXPOSTA 

UNIDADE 2 

LOTE 4 

ORD. MATERIAL/SERVIÇO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

SOLICITADA 

LOTE IV - DEMAIS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS – APOIO PEDAGÓGICO/JORNAL 

ESCOLAR/ATIVIDADES ARTISTICAS E LAZER 

108.  
COLCHONETE 
ESPECIFICAÇÃO: COLCHONETE 120 X60 CM - ESCOLAR 

UNIDADE 250 

109.  

EPSON MULTIFUNCIONAL ECOTANK L6270 - TANQUE 

DE TINTA COLORIDA, WI-FI DIRECT, ETHERNET, 
FRENTE E VERSO AUTOMÁTICO, ADF, BIVOLT, PRETO 

UNIDADE 3 

110.  
IMPRESSORA BROTHER MFC-L6912DW MFCL6912 
MULTIFUNCIONAL LASER MONOCROMÁTICA COM 
WIRELESS E DUPLEX 

UNIDADE 1 

111.  
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL EPSON ECOTANL 

L6370 
UNIDADE 2 

112.  
MÁQUINA DE COSTURA 
ESPECIFICAÇÃO: MÁQUINA DE COSTURA 

ELETRÔNICA 

UNIDADE 2 

113.  

NOTEBOOK 

ESPECIFICAÇÃO: NOTEBOOK PARA LABORATÓRIO DE 
CIÊNCIAS, CORE I5 E ARMAZENAMENTO SSD 

UNIDADE 2 

114.  
PROJETOR  
ESPECIFICAÇÃO: PROJETOR (DATASHOW) 4000 
LUMENS, HDMI, TIPO EPSON 

UNIDADE 2 

115.  
SMART TV LED 65'' 
ESPECIFICAÇÃO: SMART TV LED 65'' COM TOUCH 
SCREEN PARA ATIVIDADES 3D 

UNIDADE 2 

116.  
TELA DE PROJEÇÃO TRIPE 2,40M X 1,80M 
ESPECIFICAÇÃO: TELA DE PROJEÇÃO TRIPE 2,40M X 

1,80M – 120 POLEGADAS 

UNIDADE 2 

 

LOTE 5 

ORD. MATERIAL/SERVIÇO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

SOLICITADA 

LOTE 5 - MATERIAIS PARA HORTA ESCOLAR 

117.  ESTEIOS DE 3 M UNIDADE 8 

118.  ESTEIOS (10X10) 
METRO 

CORRIDO 
72 

119.  VIGOTAS DE 6 M UNIDADE 2 

120.  LONA FILME ESTUFA 8 M METRO 10 

121.  TELA PRETA SOMBRITE PROTEÇÃO 50% METRO 10 

122.  CAIBRO 3 M UNIDADE 4 

123.  
PREGO 15X15 RIPAL CAIXA HORTA C/CABEÇA POLIDO 
PACOTE DE 1KG 

PACOTE 4 

124.  PREGO 17X27 GALVANIZADO A FOGO PACOTE DE 1KG PACOTE 2 

125.  MARTELO UNHA CABO DE FIBRA DE VIDRO UNIDADE 2 

126.   ANCINHO RASTELO 12 DENTES  EM AÇO UNIDADE 2 
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127.  
PÁ TRAMONTINA 400/20 EM AÇO CABO DE MADEIRA 
71CM 

UNIDADE 2 

128.  CAVADEIRA UNIDADE 1 

129.  SEMENTES DE HORTALIÇAS DIVERSAS PACOTE 5 

130.  
PARA MUDAS SEMENTEIRA 50 CÉLULAS SEMENTES 
PLANTIO 

UNIDADE 5 

131.  
REGADOR PLANTAS E JARDIM BICO CHUVEIRO 

REMOVÍVEL 10 LITROS 
UNIDADE 5 

132.  SULFATO DE COBRE KG 5 

133.  CAL VIRGEM KG 20 

134.  
TERRA VEGETAL FÉRTIL HUMUS 25KG PLANTAS 
FRUTAS HORTALIÇAS 

KG 300 

135.  
CALCÁRIO DOLOMÍTICO AGRÍCOLA CORRETIVO DE 

SOLO 
KG 100 

136.  ÓLEO DE NEEM NIM PURO LITRO 2 

137.  
PULVERIZADOR MANUAL DE COMPRESSÃO PRÉVIA 5 

LITROS 
UNIDADE 2 

138.  1 MINI PÁ UNIDADE 3 

139.  1 MINI RASTELO UNIDADE 3 

140.  1 MINI GARFO RETO 3 DENTES UNIDADE 3 

141.  TÁBUA (0,3 M DE LARGURA X 5 M DE COMPRIMENTO) 
METRO 

CORRIDO 
30 

142.  TÁBUA (0,5 M DE LARGURA X 5 M COMPRIMENTO) 
METRO 

CORRIDO 
100 

143.  
FERTILIZANTE GRANULADO NPK FORMULAÇÃO 4-14-
8 

KG 100 

144.  
ENXADA LARGA 2,5 LBS COM CABO DE MADEIRA 145 

CM 
UNIDADE 4 

145.  ESTEIOS DE 3,5 M UNIDADE 3 

146.  VIGOTAS DE 3,5 M UNIDADE 6 

147.  RIPÃO DE 3,55 M UNIDADE 10 

 

ORD. MATERIAL/SERVIÇO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

SOLICITADA 

LOTE VI - EQUIPAMENTOS RÁDIO ESCOLAR E ATIVIDADES DOCENTES 

148.  AMPLIFICADOR POTÊNCIA MULTIPLO CANAIS 1200W UNIDADE 1 

149.  CAIXA DE RETORNO ATIVA UNIDADE 1 

150.  CAIXAS DE SOM ACÚSTICA (1 POR BLOCO) UNIDADE 6 

151.  COMPUTADOR DE MESA PROCESSADOR SSD  UNIDADE 2 

152.  FONE DE OUVIDO UNIDADE 4 

153.  
KIT PODCAST MESA DE SOM BLUETOOTH 6 CANAIS 4 

MICROFONES PRO 
KIT 1 

154.  SOFTWARE DE EDIÇÃO UNIDADE 1 

 

ORD. MATERIAL/SERVIÇO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

SOLICITADA 

LOTE VII - SALA DE INFORMÁTICA 

155.  COMPUTADOR DE MESA PROCESSADOR SSD  UNIDADE 16 

156.  MOUSE (REPOSIÇÃO) UNIDADE 30 

157.  MOUSE PAD UNIDADE 30 

158.  TECLADO COMPUTADOR (REPOSIÇÃO) UNIDADE 30 

 

LOTE 8 

ORD. MATERIAL/SERVIÇO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

SOLICITADA 

LOTE VIII - EQUIPAMENTO E MOBILIÁRIO DE COZINHA E AMBIENTES 

PEDAGÓGICOS 

159.  ARMARIO DE AÇO UNIDADE 2 

160.  ARQUIVO DE AÇO UNIDADE 1 

161.  CESTO PARA DESCARTE DE LIXO COMUM UNIDADE 40 
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162.  FOGÃO INDUSTRIAL 2 BOCAS UNIDADE 1 

163.  FOGÃO INDUSTRIAL 4 BOCAS UNIDADE 1 

164.  KIT LIXEIRAS RECICLAVEIS UNIDADE 5 

165.  LIGUIDIFICADOR INDUSTRIAL GRANDE UNIDADE 1 

166.  PANELA DE PRESSÃO INDUSTRIAL 25L UNIDADE 1 

167.  PANELA DE PRESSÃO INDUSTRIAL 35L UNIDADE 1 

168.  QUADRO DE VIDRO UNIDADE 24 

169.  TACHO DE ALUMINIO BATIDO 50L UNIDADE 1 

 

ORD. MATERIAL/SERVIÇO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

SOLICITADA 

LOTE IX - ALUGUEL DE ESPAÇO PARA AULAS DE NATAÇÃO 

170.  ALUGUEL DE PISCINA MENSAL 12 

 

8.7. O valor definitivo estimado deverá ser preenchido antes da aprovação do Termo de 

Referência e da divulgação do procedimento, observadas as regras aplicáveis à publicidade do 

orçamento. 

 

9. DO PARCELAMENTO DO OBJETO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

9.1. Considerando a diversidade dos materiais, deverá ser avaliada a adjudicação por lote como 

regra preferencial, quando técnica e economicamente viável, a fim de ampliar a competitividade 

e permitir a participação de fornecedores especializados. 

9.2. Recomenda-se, como regra, a adoção do critério de julgamento de menor preço por lote, 

desde que atendidas as especificações e condições estabelecidas no edital. 

9.3. O edital deverá estabelecer as condições de apresentação das propostas, incluindo a 

quantidade mínima a ser cotada por item, a possibilidade de oferta em quantitativo inferior ao 

máximo, quando admitida, e os demais requisitos previstos no art. 82 da Lei nº 14.133/2021. 

9.4. O licitante deverá apresentar proposta compatível com as condições de entrega, transporte, 

embalagem, tributos e demais custos necessários ao fornecimento, conforme estabelecido no 

instrumento convocatório. 

 

10. DA MODALIDADE, DO PROCEDIMENTO E DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. Considerando a natureza dos objetos, constituídos por bens comuns cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser definidos objetivamente, propõe-se a realização de pregão, 

preferencialmente na forma eletrônica, para registro de preços, observada a regulamentação 

aplicável. 

10.2. O critério de julgamento será o menor preço por item, desde que a proposta atenda 

integralmente às especificações técnicas, às condições de fornecimento e às demais exigências do 

edital. 

10.3. A seleção do fornecedor observará as regras de habilitação, julgamento, desempate, 

negociação, recursos e demais procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021 e na 

regulamentação aplicável. 

10.4. A Administração poderá solicitar esclarecimentos ou promover diligências nos limites 

legais, sem permitir a alteração indevida das condições da proposta ou a violação da isonomia 

entre os licitantes. 

10.5. A proposta vencedora deverá identificar o item, a marca e o modelo quando necessários à 

identificação do produto, a unidade de fornecimento, o preço unitário e as demais informações 

exigidas no edital. 
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11. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA ATA 

11.1. A Ata de Registro de Preços será formalizada após a conclusão do procedimento, com 

indicação dos itens registrados, preços unitários, fornecedores, quantitativos máximos, condições 

de fornecimento, órgãos participantes, quando houver, e demais condições aplicáveis. 

11.2. A vigência da ata será de 1 (um) ano, contado da data definida no instrumento de 

formalização e observada a regulamentação aplicável, podendo ser prorrogada por igual período, 

desde que demonstrada a vantajosidade dos preços registrados, conforme o art. 84 da Lei nº 

14.133/2021. 

11.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, sendo facultada 

a realização de procedimento específico para aquisição pretendida, desde que devidamente 

motivada e observada a legislação. 

11.4. A Administração deverá manter controle dos quantitativos registrados, dos saldos 

disponíveis, das solicitações emitidas, dos fornecimentos realizados e dos preços vigentes.  

11.5. A alteração, atualização, revisão, negociação, cancelamento ou outra forma de modificação 

dos preços registrados observará as hipóteses e os procedimentos previstos na legislação e na 

regulamentação aplicável. 

11.6. A eventual adesão à ata por órgãos ou entidades não participantes somente poderá ocorrer 

se admitida pela regulamentação aplicável e pelo instrumento convocatório, mediante 

atendimento dos requisitos legais e demonstração da vantagem, respeitados os limites e as 

condições pertinentes. 

11.7. A participação de outros órgãos ou entidades deverá ser definida e instruída durante o 

planejamento, quando aplicável, com consolidação dos quantitativos e das responsabilidades de 

gerenciamento. 
 

12. DOS LOCAIS DE ENTREGA 

12.1. Os materiais deverão ser entregues nos endereços indicados pela Secretaria Municipal de 

Educação, podendo abranger o almoxarifado central, as escolas de educação em tempo integral 

ou outros pontos formalmente indicados pela Administração, conforme cada ordem de 

fornecimento. 

12.2. Os locais de entrega deverão ser individualizados, com indicação do endereço, responsável 

pelo recebimento e, quando necessário, informações logísticas pertinentes. 

12.3. A definição dos locais deverá considerar as condições de acesso, o transporte, a descarga e 

a segurança dos materiais, inclusive nas unidades situadas em localidades com dificuldades 

logísticas. 

12.4. A entrega deverá ocorrer em dias úteis e dentro do horário previamente informado pela 

Administração, salvo autorização expressa em sentido diverso. 

12.5. As despesas com transporte, embalagem, carga, descarga e demais custos necessários à 

entrega serão de responsabilidade do fornecedor, salvo disposição expressa em contrário no 

instrumento convocatório. 
 

13. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

13.1. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, mediante emissão de ordem de fornecimento, 

nota de empenho ou instrumento equivalente, conforme a legislação e a regulamentação 

aplicáveis. 

13.2. O prazo de entrega será de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da ordem 

de fornecimento pelo fornecedor, salvo se prazo diverso for justificado e definido para item 

específico. 
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13.3. Eventual prorrogação do prazo de entrega deverá ser solicitada formalmente pelo fornecedor 

antes do vencimento, acompanhada da justificativa e dos documentos pertinentes, ficando 

condicionada à análise e à aceitação pela Administração, conforme a legislação aplicável. 

13.4. O fornecedor deverá informar imediatamente à Administração qualquer ocorrência capaz 

de comprometer o prazo ou a qualidade do fornecimento, sem que a comunicação, por si só, 

implique autorização para atraso. 

13.5. A entrega parcial somente será admitida quando expressamente autorizada pela 

Administração ou prevista no instrumento de fornecimento, sem prejuízo da obrigação de 

cumprimento dos quantitativos e prazos acordados. 

13.6. Os materiais deverão ser acondicionados de modo a evitar danos, contaminação, umidade, 

quebras ou outras ocorrências que comprometam a qualidade e a utilização dos produtos.  

13.7. A entrega deverá ser acompanhada da documentação fiscal correspondente e dos 

documentos técnicos exigíveis para os itens fornecidos. 
 

14. DO RECEBIMENTO E DA CONFERÊNCIA DOS MATERIAIS 

14.1. O recebimento será realizado por servidor ou comissão designada pela Administração, 

observadas as atribuições legais e as disposições do contrato ou instrumento equivalente.  

14.2. O recebimento provisório, quando aplicável, ocorrerá para posterior verificação da 

conformidade dos materiais com as especificações, quantidades, condições de entrega e 

documentos correspondentes. 

14.3. O recebimento definitivo será realizado após a conferência e a constatação de que os 

materiais atendem às exigências estabelecidas, observados os prazos e procedimentos definidos 

no instrumento contratual. 

14.4. A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os materiais que: 

I – apresentem defeitos, avarias ou sinais de uso anterior; 

II – estejam em desacordo com as especificações técnicas; 

III – apresentem quantidades divergentes das solicitadas; 

IV – não contenham acessórios, componentes ou documentação exigidos; 

V – não atendam às condições de segurança, qualidade ou funcionamento previstas para o item. 

14.5. Os materiais recusados deverão ser substituídos pelo fornecedor, sem ônus adicional para a 

Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação, salvo prazo 

diferente definido no edital ou ajustado de forma legalmente admissível em razão da natureza do 

item. 

14.6. A substituição dos materiais não eximirá o fornecedor das responsabilidades por atrasos ou 

descumprimentos contratuais, quando cabível. 

14.7. O recebimento não exclui a responsabilidade do fornecedor por vícios, defeitos ou 

desconformidades, identificados posteriormente, observadas as disposições legais e contratuais.  
 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

Constituem obrigações do fornecedor registrado e, quando formalizada a contratação, da 

contratada: 

I – fornecer os materiais de acordo com as especificações, quantidades, prazos e condições 

estabelecidas; 

II – entregar produtos novos, em perfeitas condições de uso e adequadamente embalados; 

III – responsabilizar-se pelos custos de transporte, embalagem, carga, descarga e entrega, 

conforme previsto no instrumento convocatório; 

IV – substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, os materiais recusados ou que apresentem 

defeitos ou desconformidades, no prazo estabelecido; 
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V – manter, durante a contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas, na forma 

da legislação; 

VI – comunicar formalmente à Administração qualquer ocorrência relevante que possa afetar o 

fornecimento; 

VII – prestar os esclarecimentos solicitados pela fiscalização; 

VIII – cumprir as obrigações legais, fiscais, trabalhistas e comerciais decorrentes de sua atuação; 

IX – responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de sua 

atuação, na forma da legislação; 

X – observar as normas de segurança e as demais exigências aplicáveis aos produtos fornecidos; 

XI – emitir a documentação fiscal correspondente aos materiais efetivamente entregues; 

XII – cumprir as demais obrigações previstas no edital, na ata e nos instrumentos de contratação 

decorrentes. 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

Constituem obrigações da Administração: 

I – designar os agentes públicos responsáveis pela gestão e fiscalização das contratações 

decorrentes da ata, quando aplicável; 

II – emitir as ordens de fornecimento de acordo com a necessidade efetiva e os quantitativos 

disponíveis; 

III – indicar os locais e as condições para entrega dos materiais; 

IV – acompanhar e fiscalizar o fornecimento, registrando ocorrências e determinando as 

providências cabíveis; 

V – verificar a conformidade dos materiais entregues; 

VI – comunicar formalmente ao fornecedor as irregularidades identificadas; 

VII – efetuar os pagamentos devidos pelos materiais efetivamente fornecidos e regularmente 

recebidos, observadas as condições legais e contratuais; 

VIII – assegurar a disponibilidade orçamentária para as contratações decorrentes, antes de sua 

formalização, conforme exigido pela legislação; 

IX – aplicar, quando cabível, as medidas administrativas e sanções previstas na legislação e nos 

instrumentos da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

X – manter os registros necessários ao controle da ata e das contratações dela decorrentes.  
 

17. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. A gestão e a fiscalização das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão 

exercidas por agentes públicos formalmente designados pela autoridade competente, conforme a 

Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal. 

17.2. Compete ao gestor do contrato, conforme as atribuições definidas no ato de designação, 

coordenar o acompanhamento da execução, administrar os registros pertinentes e encaminhar as 

providências que dependam da autoridade competente. 

17.3. Compete ao fiscal acompanhar as entregas, conferir os materiais, registrar ocorrências, 

solicitar correções e comunicar ao gestor as situações que exijam providências administrativas.  

17.4. As ocorrências deverão ser registradas em instrumento próprio, com indicação da data, do 

item, da quantidade afetada, da irregularidade identificada, da providência solicitada e do 

resultado alcançado. 

17.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor pelo cumprimento de 

suas obrigações. 
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18. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

18.1. A medição do fornecimento será realizada com base nos quantitativos efetivamente 

entregues e aceitos pela Administração, conforme as ordens de fornecimento emitidas.  

18.2. O pagamento será efetuado após a entrega dos materiais, o recebimento correspondente, a 

apresentação da nota fiscal e a regular liquidação da despesa, observadas as exigências legais e 

regulamentares. 

18.3. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da nota fiscal 

devidamente atestada e da documentação necessária à liquidação, desde que cumpridas as 

condições legais e contratuais e observadas as regras municipais aplicáveis. 

18.4. A nota fiscal deverá discriminar os materiais fornecidos, as quantidades, os preços unitários 

e os valores totais, em conformidade com a ordem de fornecimento e os registros da 

Administração. 

18.5. Havendo erro na nota fiscal, pendência documental ou divergência que impeça a liquidação 

da despesa, o documento será devolvido ou a pendência será formalmente comunicada ao 

fornecedor, para regularização, observadas as regras legais aplicáveis. 

18.6. O pagamento corresponderá exclusivamente aos materiais efetivamente fornecidos e 

aceitos, não sendo devido pagamento por quantitativos não solicitados ou não entregues.  

18.7. A existência da Ata de Registro de Preços não gera, por si só, obrigação de pagamento ou 

de contratação, sendo os pagamentos vinculados às contratações efetivamente formalizadas e 

executadas. 
 

19. DA VIGÊNCIA E DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES 

19.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, admitida prorrogação por igual 

período, desde que demonstrada a vantajosidade dos preços registrados e atendidas as condições 

legais e regulamentares. 

19.2. Os contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes da ata terão sua vigência definida 

nos respectivos instrumentos, observadas a legislação aplicável e a disponibilidade orçamentária. 

19.3. A vigência da ata não deverá ser confundida com a vigência dos contratos dela decorrentes, 

que serão formalizados e gerenciados conforme suas condições próprias. 

19.4. As contratações decorrentes deverão respeitar os quantitativos máximos registrados, os 

preços vigentes, as condições de fornecimento e as demais disposições da ata e do instrumento 

convocatório. 
 

20. DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

20.1. A atualização, revisão, negociação ou alteração dos preços registrados observará as 

hipóteses, condições e procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021, na regulamentação 

aplicável e no instrumento convocatório. 

20.2. A eventual solicitação de revisão deverá ser formalmente apresentada pelo fornecedor, 

acompanhada de documentação idônea que demonstre os fatos e os impactos econômicos 

alegados, para análise da Administração. 

20.3. A Administração deverá avaliar a manutenção da vantajosidade dos preços registrados e 

poderá adotar as providências legalmente cabíveis, inclusive negociação, cancelamento do 

registro ou outras medidas previstas na regulamentação aplicável. 

20.4. Não será admitida alteração automática de preços sem análise e formalização pela 

Administração. 
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21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O fornecedor ficará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, 

especialmente nos arts. 155 a 163, e às disposições do edital, da ata e dos instrumentos contratuais, 

conforme a infração praticada. 

21.2. Poderão constituir infrações, entre outras previstas em lei: 

I – deixar de entregar documentação exigida para o procedimento; 

II – não manter a proposta, salvo por motivo legalmente admitido; 

III – recusar-se injustificadamente a formalizar a contratação quando convocado nas condições 

legais; 

IV – atrasar injustificadamente a entrega dos materiais; 

V – fornecer produtos em desacordo com as especificações; 

VI – apresentar documentação ou declaração falsa; 

VII – praticar atos ilícitos destinados a frustrar os objetivos da contratação; 

VIII – cometer fraude ou adotar conduta inidônea durante o procedimento ou a execução. 

21.3. A aplicação de sanções dependerá da apuração da conduta, da observância do procedimento 

legal, da proporcionalidade e da garantia do contraditório e da ampla defesa. 

21.4. A Administração deverá registrar as ocorrências e adotar as providências previstas na 

legislação e na regulamentação aplicável, inclusive quanto ao eventual cancelamento do registro 

de preços. 
 

22. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a indicação da disponibilidade orçamentária 

deverá observar o momento e os requisitos legais aplicáveis à formalização de cada contratação 

decorrente. 

22.2. A formalização das contratações deverá ser precedida da verificação da existência de 

recursos orçamentários suficientes, da compatibilidade com o planejamento da Administração e 

do cumprimento das demais exigências legais. 

22.3. A unidade orçamentária, a classificação funcional-programática, a natureza da despesa e a 

fonte de recursos serão indicadas nos documentos próprios do processo e das contratações 

decorrentes, conforme a estrutura orçamentária municipal. 

22.4. A utilização de recursos vinculados à educação deverá observar as regras específicas de 

aplicação, a finalidade legal dos recursos e a compatibilidade da despesa com as ações 

educacionais correspondentes. 
 

23. DA SUSTENTABILIDADE E DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 

23.1. Sempre que compatível com o objeto e sem restringir indevidamente a competitividade, 

deverão ser consideradas práticas sustentáveis, tais como: 

I – preferência por produtos duráveis e de qualidade compatível com o uso pretendido; 

II – redução de embalagens desnecessárias; 

III – utilização de embalagens recicláveis ou recicladas, quando viável; 

IV – observância das normas ambientais e de segurança aplicáveis aos produtos; 

V – destinação adequada de embalagens e resíduos decorrentes do fornecimento, conforme a 

legislação pertinente. 

23.2. As exigências de sustentabilidade deverão ser proporcionais à natureza de cada item e 

devidamente descritas no Anexo I ou no instrumento convocatório, quando necessárias.  

23.3. Para equipamentos eletrônicos e outros produtos sujeitos a regras específicas de logística 

reversa, deverão ser observadas as disposições legais pertinentes, quando aplicáveis ao objeto e 

às responsabilidades de cada parte. 
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24. DA MATRIZ DE RISCOS E DAS MEDIDAS DE CONTROLE 

24.1. Os riscos identificados no Mapa de Riscos da contratação deverão ser acompanhados 

durante o planejamento, a seleção dos fornecedores e a execução das contratações decorrentes.  

24.2. Constituem medidas prioritárias de controle: 

I – validação dos quantitativos e da memória de cálculo; 

II – revisão das especificações técnicas para evitar ambiguidades e restrições indevidas; 

III – realização de pesquisa de preços documentada; 

IV – definição clara dos locais e prazos de entrega; 

V – designação de gestor e fiscal das contratações; 

VI – conferência dos materiais antes do recebimento definitivo; 

VII – controle dos saldos da ata e das quantidades efetivamente fornecidas; 

VIII – registro e tratamento tempestivo de atrasos, defeitos e demais ocorrências. 

24.3. O Mapa de Riscos deverá ser atualizado sempre que houver alteração relevante das 

condições da contratação ou identificação de novos riscos que possam comprometer os resultados 

pretendidos. 
 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. O presente Termo de Referência deverá ser interpretado em conjunto com o edital, a Ata de 

Registro de Preços, as propostas vencedoras e os demais instrumentos que integrem o 

procedimento. 

25.2. Em caso de divergência entre a descrição genérica de uma categoria de materiais e as 

especificações individualizadas, deverão ser observadas as disposições do edital e os documentos 

contratuais, com esclarecimento formal pela Administração quando necessário. 

25.3. As situações não previstas serão resolvidas com base na Lei nº 14.133/2021, na 

regulamentação municipal aplicável, nos princípios da Administração Pública e nas demais 

normas pertinentes. 

25.4. Os casos omissos não poderão ser resolvidos mediante alteração informal das condições da 

contratação, devendo ser submetidos à análise da unidade competente e formalizados nos autos 

quando necessário. 

 

26. APROVAÇÃO 

 

Elaboração do Estudo Técnico Preliminar, 

 

 

 

OSSEAS ANDRADE SANTOS 

Setor de Planejamento-SEMED 

 

Aprovação da autoridade competente, 

 

 

 

 

JOHN WALLAYN DOS SANTOS JUSTINIANO 

Secretário de Educação 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PREÇO Nº XXXX 

 

Aos XX dia(s) do mês de XXXXXXXXX de dois mil e XXXXXXXXX, a Secretaria 

XXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXX, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., 

publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os 

preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 

Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, Decreto federal 11462/2023, e demais legislação aplicável, em conformidade com as 

disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de 

Licitação nº ........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Item do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação Unidade Quantidade Valor Un Valor total 

      

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

A vigência da Ata de Registro de Preços é de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual 

período se a administração pública comprovar que os preços registrados continuam vantajosos. A 

prorrogação deve ser formalizada por termo aditivo, e a vantajosidade do preço é confirmada por 

meio de estudos e comparações de mercado, conforme artigo 84 da Lei nº 14.133/2021. 

Por ocasião da prorrogação da vigência da Ata, poderá ser admitida a renovação dos quantitativos 

inicialmente registrados, até o limite do quantitativo original, desde que devidamente justificada 

pelo órgão gerenciador, observados os princípios da economicidade e da eficiência. 

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a 

cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas 
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CLÁUSULA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 

contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

 

Parágrafo primeiro: os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos:  

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021.  

c) Prévia consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

Parágrafo segundo: caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

 

Parágrafo terceiro: as aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 1º deste artigo 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

Parágrafo quarto: o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 

refere o § 1º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

Parágrafo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 

as ocorrências ao órgão gerenciador.  

Parágrafo sexto: após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as 

especificações contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 10 (dias) dias da 

expedição da mesma. 

 

Parágrafo único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no 

Edital em conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.  
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO  

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 

discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade 

dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da 

Nota Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de 

Recebimento, será esta atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins 

liquidação. 

 

Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de 

ordem bancária, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos 

materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

 

Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser 

efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições 

exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo 

próprio. 

 

Parágrafo terceiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 

crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao 

crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, 

se necessário. 

 

Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira 

devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento 

do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=I x N x VP  

Onde:  

EM= Encargos Moratórios  

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;  

TX = percentual da Taxa anual = 6%  

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:  

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438  

365 365 

 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a 

ocorrência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem.  

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 

mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.  
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CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES  

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 

XXXXXXXXXX, a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar às fornecedoras as seguintes sanções:  

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra recibo do 

representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 

empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração;  

II - multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues por dia de 

atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a 

ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;  

III - multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no 

caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo. De indenização dos prejuízos porventura 

causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

 

Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 2 (dois) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 

perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo segundo: as sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula 

poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

Parágrafo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos 

pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.  

Parágrafo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 

fornecedores da entidade contratante no, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 

descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 

cominações legais. 

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas na Seção 

V da Lei nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo primeiro: o preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

 

Parágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-

se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à 

negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
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Parágrafo terceiro: frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 

 

Parágrafo quarto: na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo quinto: quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, 

o Contratante poderá:  

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do 

pedido do fornecimento; 

 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo sexto: não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 

especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a 

verificação ao representante designado pela contratante. 

 

Parágrafo primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de fornecimento, acompanhados das 

respectivas notas fiscais;  

 

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma:  

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e 

especificações técnicas.  

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua 

consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas 

partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS  

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

 

A pedido, quando:  

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos 

ou de força maior;  
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- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 

preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.  

Por iniciativa da Administração, quando:  

- Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;  

- Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório;  

- Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;  

- Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;  

- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços;  

- Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na 

Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.  

Automaticamente:  

- Por decurso de prazo de vigência da Ata;  

- Quando não restarem fornecedores registrados; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 

EMISSÃO DAS ORDENS DE SERVIÇO 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 

contratante.  

 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total 

ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO  

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 

Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de 

Preços.  

 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período 

de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, 

sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato:  

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, 

após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo;  

 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 

especialmente designado, de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 

XXXXXXXXXXXXX e a proposta da empresa classificada em 1º lugar.  

 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância 

das disposições constantes da Lei nº 14.133, de 1º abril de 2021 e demais normas aplicáveis.  

 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, 

condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.  

 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de Anapu, com 

exclusão de qualquer outro. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 

Local e data 

 

 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026. 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 

FAZEM A XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX», CONSOANTE 

AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES: 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o ______________________________, 

pessoa jurídica de Direito Público, portadora do CNPJ sob o nº _____________________, com 

sede na _______________________________, neste ato representado pelo Exmo. Senhor 

____________________________ - (cargo/função), brasileiro(a), portador da Cédula de 

Identidade RG nº __________-XX/PA e do CPF/MF nº _________________, residente e 

domiciliado nesta XXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado a 

empresa «NOME DA EMPRESA», portadora do CNPJ (MF) sob o nº «CNPJ DA EMPRESA», 

estabelecida na «ENDEREÇO DA EMPRESA», doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato devidamente representado pelo Sr. «REPRESENTANTE LEGAL 

DA EMPRESA», resolvem nos termos do resultado do processo de XXXXXXXXXXXXXX Nº 

XXX/XXXX, ajustar a celebração do presente Contrato Administrativo, sobre as condições 

declaradas e reciprocamente aceita abaixo transcrita: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL (Art. 92, I e II-Lei 14.133/2021) 

1.1 O presente contrato tem como objeto aquisição o fornecimento 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência 

1.2 Objeto da contratação:  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁR

IO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ XXXX, XX (VALOR DO CONTRATO) 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado 

1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII – LEI 14.133/2021) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V - Lei 14.133/2021) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI – lei-14.133/2021) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V – lei 14.133/2021) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ao), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ao) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV – lei 

14.133/2021) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 
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8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.  

8.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica do Município, para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.9 A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias. 

8.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII – lei 

14.133/2021) 

A CONTRATADA obriga-se a: 

9.1 Executar o objeto contratual de forma integral, conforme as especificações técnicas, 

condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência, Edital e Contrato; 

9.2 Realizar o fornecimento dos materiais de forma parcelada, mediante recebimento de 

Ordem de Fornecimento, observando rigorosamente os prazos estipulados; 

9.3 Entregar os produtos em perfeitas condições de uso, novos, sem avarias, dentro do prazo 

de validade e em conformidade com as normas técnicas aplicáveis (ABNT e correlatas); 

9.4 Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga e entrega dos materiais nos locais 

indicados pela Administração, sem ônus adicional; 

9.5 Substituir, no prazo estabelecido, os materiais que apresentarem defeitos, vícios, avarias 

ou que estejam em desacordo com as especificações exigidas, sem qualquer custo adicional para 

a Administração; 

9.6 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo licitatório; 

9.7 Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 

e demais obrigações legais decorrentes da execução do contrato; 

9.8 Comunicar à Administração, por escrito, qualquer ocorrência que possa comprometer o 

cumprimento das obrigações contratuais; 

9.9 Atender prontamente às solicitações da fiscalização do contrato, prestando os 

esclarecimentos necessários e adotando as providências corretivas requeridas; 
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9.10 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

9.11 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia e expressa 

autorização da Administração; 

9.12 Cumprir as exigências de sustentabilidade ambiental, quando aplicáveis, especialmente 

quanto ao transporte, armazenamento e destinação de resíduos; 

9.13 Emitir e apresentar as notas fiscais devidamente acompanhadas da documentação exigida 

para fins de pagamento; 

9.14 Garantir a qualidade e a procedência dos materiais fornecidos, observando as 

especificações técnicas e padrões de desempenho exigidos; 

9.15 Sujeitar-se à fiscalização da Administração, permitindo o acesso a documentos e 

informações relacionadas à execução contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII - lei 14.133/2021) 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV – lei 14.133/2021) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 0,5 % a 

10 % do valor do Contrato. 
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3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 

0,5 % a 10 % do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5 % a 10 % do valor do 

Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5 % a 10 % do valor 

do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5 % a 10 % do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

11.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.10 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
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para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com a administração municipal.  
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX – 

lei 14.133/2021) 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

12.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.9 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.10 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.11 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.12 Indenizações e multas. 

12.13 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.14 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII – 

lei 14.133/2021) 
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13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do município no exercício, na (s) dotação (s) abaixo discriminada (s): 

............................................................................................................................. ............................. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III – LEI 

14.133/2021) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º - lei 14.133/2021) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Anapu-PA, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Município de Anapu-PA, XX de XXXXXXX de 2026 

 

 

____________________________________________ 

«NOME DA CONTRATANTE» 

CNPJ: XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________________________ 

«NOME DA CONTRATADA» 

CNPJ: XXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE ANAPU 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 29.891.948/0001-66 
 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1) Nome: _______________________________________ 

    CPF nº: 

 

 

2) Nome: _______________________________________ 

    CPF nº:  

 

  



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE ANAPU 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 29.891.948/0001-66 
 

ANEXO IV 

MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

Pregão Eletrônico Nº. ___/2026. 

Apresentamos a V.S.ª, nossa proposta de preços, conforme tabelas abaixo e nos termos do 

Edital e seus Anexos: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL 

   R$  R$ 

VALOR TOTAL R$ 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$________ (_________) 

1. O prazo de validade desta proposta de preços é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data 

de sua assinatura. 

2. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de 

Referência. 

3. Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico 

e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos 

da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os 

descontos eventualmente concedidos. 

4. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo 

determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

Razão social: ________________________ CNPJ/MF: _________________/____ - ___ 

Endereço: __________________________ Telefones: (**) _____________E-mail: ________ 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

Nome: _______________________ Endereço: _______________________ 

CEP: _________________ Cidade: ________________________ UF: _______ 

CPF/MF: ________________________ Cargo/Função: __________________ 

RG nº:___________________________ Expedido por: ____________ 

Naturalidade: ____________________ Nacionalidade: ___________________  

 

(Cidade – UF, ___ de ____________ de XXXX.) 

 

 

(Assinatura, nome completo e RG do Proponente) 

 

Observação: O preço deverá ser expresso com o máximo de 2 (duas) casas decimais. 

  



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE ANAPU 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 29.891.948/0001-66 
 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Data: 

 

PREGÃO ELETRÔNICO n° XXXXXX 

 

À (Entidade de Licitação)  

Prezados Senhores, 

 

(Nome e qualificação do representante), como representante devidamente constituído da empresa   

_(nome da empresa/CNPJ)    , sito a , doravante denominado Licitante, para 

os fins disposto no item  do Edital  , DECLARA, sob as penas da 

lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa (nome da empresa/ 

CNPJ)  , e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 

fato do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer 

pessoa; 

c) Que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente 

certame; 

d) Que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da 

adjudicação do objeto do referido certame; 

e) Que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 

informado ou discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com a(o) Pregoeira(o) ou 

representante ou funcionário da Prefeitura e Secretarias, Responsável pela licitação, antes da 

abertura oficial das propostas; 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Localidade, de de2026. 

 

(Assinatura) 

CNPJ n° da Proponente 

REPRESENTANTE 

CPF n° da Representante  



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE ANAPU 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 29.891.948/0001-66 
 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF/88 

 

(Em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e na Lei n° 

9.854 de 7/10/99, regulamentado pelo Decreto n° 4.358 de 05/09/02). 

 

Data: 

 

PREGÃO  n° XXXXXXXXXXXX 

 

À  (Entidade de Licitação)  

 

Prezados Senhores, 

 

(nome da empresa), CNPJ/MF n.º , sediada (endereço completo), declara, sob as      penas da lei, 

que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de 

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)anos.  

 

Localidade, XX de XXXXX de 2026 

 

 

 

(Assinatura) 

Nome da Proponente Cnpj n° da Proponente REPRESENTANTE 

Cpf n° da Representante 

 

 

 

  



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE ANAPU 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 29.891.948/0001-66 
 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 (nomedaempresa)   , inscrita noCNPJnº   

  por intermédio de seu representante legal o (a)Sr.(a)     , 

portador (a) da Carteira de identidadenº.  e de CPF nº_____________. 

DECLARA, para fins do disposto no item 7.2 do Edital do PREGÃO ELETRÔNICOnº.

 , sob as sanções administrativas e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, 

econsiderada: 

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso, art. 3º da Lei Complementar nº123/2006; 

 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II,art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

DECLARA ainda que a Empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

(Localidade) de de  

 

Representante legal 

 

 

Obs: A declaração acima deverá se assinalada com “X”, ratificando-se a condição jurídica da 

empresa licitante. 

 

(Assinatura) 

Nome da Proponente 

CNPJ n° da Proponente 

REPRESENTANTE 

CPF n° da Representante 

  



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE ANAPU 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE EMPREGABILIDADE DE DEFICIENTES 

 

 

 

REF: PREGÃO xxxxxxxx 

 

A empresa ____________, inscrita no CNPJ: XX.XXX.XXX/0001-XX, por intermédio de seu 

representante legal o Sr. _____________, portador da carteira de identidade nº__________ e 

inscrito no CPF nº _____________, DECLARA para os devidos fins que possui em seu quadro 

de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas portadoras de deficiência, de acordo com 

o disposto no art. 28, §6º da Constituição do Estado do Pará (EC nº 0042/2008, publicada em 

11.06.2008). 

 

Localidade,de de  . 

 

 

 

 

 

(Assinatura) 

Nome da Proponente 

CNPJ n° da Proponente 

REPRESENTANTE 

CPF n° da Representante 
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